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concurso público

002. Prova Objetiva

advogado

�	Você recebeu sua folha de respostas, este caderno, contendo 50 questões objetivas, e o caderno de prova prático-
profissional.

�	Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�	Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 

problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição deste caderno.
�	Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�	Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�	A duração das provas objetiva e prático-profissional é de 5 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha 

de respostas e para a transcrição do texto definitivo.
�	Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 3 horas do início das provas.
� � Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 

prova, assinando termo respectivo.
�	Ao sair, você entregará ao fiscal o caderno de prova prático-profissional, a folha de respostas e este caderno.
�	Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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Conhecimentos Específicos

Direito Constitucional

01.	Um detento, em situação de vulnerabilidade econômica, 
encontra-se em tratamento para doença autoimune e de-
generativa, a qual possivelmente lhe causará a morte em 
alguns anos. Durante atendimento realizado por médico 
da unidade prisional, ele é informado acerca da existên-
cia de medicamento, ainda não registrado pela Anvisa, 
com potencial para reverter seu quadro clínico. Confiante 
no diagnóstico, o detento procura Fábio, advogado res-
ponsável por prestar assistência jurídica a presos em si-
tuação de hipossuficiência, para saber se é viável obter o 
custeio do referido tratamento pelo Estado.

Com base na situação hipotética e na jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, Fábio poderá informar, corre-
tamente, o seguinte:

(A)	 por se tratar de direito fundamental, o direito à saúde 
confere ao detento a possibilidade de ter acesso ao 
tratamento, independentemente do registro na Anvisa.

(B)	 o medicamento não poderá ser fornecido caso haja 
substituto terapêutico com registro no Brasil, ainda 
que haja prescrição médica em sentido contrário.

(C)	 o medicamento somente poderá ser fornecido, em 
qualquer hipótese, caso haja disponibilidade orça-
mentária e o medicamento esteja incorporado na lis-
ta do Sistema Único de Saúde.

(D)	 em casos de doença degenerativa e autoimune, o 
poder judiciário deve conceder o medicamento, inde-
pendentemente da existência de prévio registro do 
produto na Anvisa.

(E)	 o medicamento somente pode ser concedido caso o 
paciente comprove não possuir condições econômi-
cas para realizar diretamente a compra e o medica-
mento não seja considerado, pelo Poder Judiciário, 
como de alto custo.

02.	A respeito do controle de constitucionalidade no âmbito 
estadual, assinale a alternativa correta.

(A)	 A Constituição Estadual não pode ser utilizada como 
parâmetro para a declaração de invalidade, ressal-
vados os casos em que reproduz normas previstas 
na Constituição Federal.

(B)	 As constituições estaduais podem autorizar o uso da 
ação declaratória de constitucionalidade no âmbito 
estadual, a ser apreciada pelo respectivo Tribunal de 
Justiça.

(C)	 A decisão proferida pelo Tribunal de Justiça em sede 
de controle abstrato de constitucionalidade de norma 
estadual não está sujeita a recursos.

(D)	 Na hipótese de serem propostas ações diretas de 
inconstitucionalidade concomitantes, perante o Tri-
bunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal, o 
processo existente no âmbito estadual perde o seu 
objeto.

(E)	 As normas municipais não podem ser objeto de ação 
direta de inconstitucionalidade, no âmbito estadual, 
por suposta violação à Constituição Estadual.

03.	De acordo com a Constituição Federal, a competência 
para legislar sobre direito penitenciário e proteção à in-
fância é

(A)	 concorrente da União, dos Estados e do Distrito Fe-
deral, em ambos os casos.

(B)	 privativa da União e privativa dos Estados, respecti-
vamente.

(C)	 privativa da União e concorrente da União, dos Esta-
dos e do Distrito Federal, respectivamente.

(D)	 privativa dos Estados, em ambos os casos.

(E)	 comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios.

04.	 Tereza é advogada recém-empossada em cargo inte-
grante da estrutura da Fundação Prof. Dr. Manoel Pedro 
Pimentel e, de acordo com a distribuição interna de atri-
buições do setor jurídico, será responsável por impetrar 
habeas corpus em favor dos detentos assistidos pela enti-
dade. Embora possua sólida capacitação técnica, ela não 
detém familiaridade prática com o tema, razão pela qual 
procura sua colega de trabalho, Fabiana, a fim de relem-
brar aspectos constitucionais relevantes acerca da ação.

Com base na situação hipotética, Fabiana poderá afirmar 
corretamente a Tereza que o habeas corpus

(A)	 não é cabível em situações em que há risco poten-
cial de cerceamento de liberdade.

(B)	 somente é cabível quando o ato de cerceamento de 
liberdade for praticado pelo poder público.

(C)	 é uma ação individual e, portanto, não pode ser im-
petrado de forma coletiva.

(D)	 não é cabível contra a pena de multa.

(E)	 pode ser impetrado por qualquer pessoa, desde que 
representada por advogado.
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07.	Considerando as disposições constitucionais a respei-
to das atribuições do Tribunal de Contas da União, no 
caso de constatação de irregularidades em contrato 
administrativo firmado pela Administração Pública, é 
correto afirmar que

(A)	 caberá ao Tribunal determinar a anulação do 
contrato administrativo e apurar as respectivas  
responsabilidades.

(B)	 o contrato deverá ser suspenso pelo Tribunal, que 
apurará as respectivas responsabilidades.

(C)	 o Tribunal assinará prazo para que o Poder Executi-
vo adote as providências necessárias ao exato cum-
primento da lei.

(D)	 a execução do contrato deverá ser sustada de ime-
diato pelo Tribunal, que comunicará a decisão ao 
Congresso Nacional.

(E)	 caberá ao Congresso Nacional sustar o contrato e   
solicitar, de imediato, ao Poder Executivo as medi-
das cabíveis.

08.	Nos moldes do entendimento do Supremo Tribunal Fe-
deral, na hipótese de dano causado a terceiro em decor-
rência de crime praticado por pessoa foragida do sistema 
prisional, é correto afirmar que o Estado

(A)	 não poderá ser responsabilizado, uma vez que o po-
der público não pode responder por ato de terceiro.

(B)	 deverá ser responsabilizado, já que se pressupõe 
que houve falha in vigilando na guarda do detento 
que se evadiu.

(C)	 poderá ser responsabilizado se demonstrado o nexo 
causal direto entre o momento da fuga e a conduta 
praticada.

(D)	 poderá ser responsabilizado se a vítima lograr êxito 
em demonstrar que houve falha que possibilitou a 
fuga do detento.

(E)	 deverá ser responsabilizado, mas poderá afastar a 
obrigação de indenizar se provar que não houve 
falha da administração.

09.	Segundo a Lei de Improbidade Administrativa (Lei  
no 8.429/1992), no caso de atos de menor ofensa aos 
bens jurídicos tutelados pela referida lei,

(A)	 a sanção limitar-se-á à aplicação de multa, sem 
prejuízo do ressarcimento do dano e da perda dos 
valores obtidos, quando for o caso.

(B)	 o juiz competente poderá deixar de aplicar as san-
ções legais, desde que haja parecer favorável do 
Ministério Público.

(C)	 as sanções respectivas poderão se limitar ao res-
sarcimento do dano e da perda dos valores obtidos, 
quando for o caso.

(D)	 as sanções aplicáveis poderão ser limitadas à aplicação 
de multa e à proibição de contratar com o poder público.

(E)	 não haverá limitação dos tipos de sanções apli
cáveis, mas o juiz deverá levar em conta essa  
circunstância na aplicação das penas.

05.	A respeito do controle externo exercido pelos Tribunais 
de Contas sobre os atos praticados por fundações insti-
tuídas pelo poder público, assinale a alternativa correta.

(A)	 Os atos das fundações estarão sujeitos a controle 
na medida em que importem o uso de recursos pú-
blicos.

(B)	 As fundações públicas estarão sujeitas a controle 
caso possuam personalidade jurídica de direito pú-
blico e, consequentemente, natureza jurídica de au-
tarquia.

(C)	 Caso o tribunal de contas constate a existência de 
irregularidade, pode determinar, diretamente, decla-
rar a nulidade do contrato administrativo e sustar a 
produção de efeitos.

(D)	 Os atos de aposentadoria terão a legalidade avalia-
da, ainda que os agentes não estejam vinculados ao 
regime próprio de previdência.

(E)	 Os atos de admissão de pessoal serão apreciados 
para fins de registros, ressalvadas as nomeações 
para cargos de provimento em comissão.

Direito Administrativo

06.	Considerando seu regime jurídico, é correto afirmar que 
as autarquias

(A)	 devem ter sua criação autorizada por lei específica 
e devem seguir o mesmo regime jurídico de direito 
público aplicado à administração direta.

(B)	 possuem regime de bens públicos com característi-
cas especiais, como a imprescritibilidade e a impe-
nhorabilidade, estando seu patrimônio diretamente 
afetado a um fim de interesse coletivo.

(C)	 não podem, diferentemente dos entes da adminis-
tração direta, gozar de prerrogativas processuais 
que não sejam extensíveis às empresas de direito 
privado.

(D)	 têm seus dirigentes escolhidos pelo chefe do res-
pectivo Poder Executivo, com mandato fixo, e os 
seus servidores são empregados públicos regidos 
pela Consolidação das Leis do Trabalho.

(E)	 possuem imunidade tributária plena quanto aos 
impostos e taxas, semelhantemente às entidades 
políticas a que estão vinculadas.
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12.	 Considere que Gustavo, há doze anos, sem interrupção 
nem oposição do proprietário, possui como seu um imóvel 
localizado na Rua Barão de Tefé, na cidade de São Paulo, 
tendo lá estabelecido sua moradia habitual. O imóvel é de 
propriedade da Imobiliária Mais Casas, e José, represen-
tante legal da pessoa jurídica, dirigiu-se até Gustavo pro-
pondo a assinatura de um contrato de compra e venda do 
referido imóvel, o qual foi prontamente assinado por ele, já 
que Gustavo não gostaria de ter que se mudar, pois mora 
na casa com sua mãe, Lourdes, portadora da doença de 
Alzheimer.

Com base na situação hipotética apresentada, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 O negócio jurídico firmado por Gustavo está eivado 
de dolo incidental, podendo ser anulado em até qua-
tro anos, contados da data da celebração do contrato 
de compra e venda.

(B)	 Como Gustavo já havia preenchido os requisitos  
da usucapião do imóvel na data da celebração do 
contrato de compra e venda, ele incorreu em erro de 
direito, espécie de erro substancial que pode condu-
zir à anulação do negócio jurídico.

(C)	 Faltavam três anos para Gustavo usucapir o imóvel, 
não havendo nenhum defeito no negócio jurídico  
entabulado entre ele e José.

(D)	 O negócio jurídico é anulável, uma vez que eivado 
de coação, na espécie vis absoluta, visto que Gus-
tavo apenas assinou o contrato de compra e venda 
porque não gostaria de mudar de residência, já que 
lá morava com sua mãe, enferma.

(E)	 O negócio jurídico é nulo, podendo ser declarada 
sua nulidade a qualquer tempo, tendo em vista a fla-
grante violação à boa-fé objetiva.

13.	Suponha que Paulo é credor de Carol de uma presta-
ção de R$ 10.000,00 (dez mil reais). Ela irá se mudar do 
Brasil e, para diminuir seus custos financeiros com a mu-
dança, Rafael, pai de Carol, deseja assumir a dívida que 
sua filha tem com Paulo. Para formalizar a assunção da 
dívida, Carol encaminhou uma mensagem via Whatsapp 
para seu credor e, como ele permaneceu silente, presu-
miu a sua concordância.
Com base nessa situação hipotética, é correto afirmar:

(A)	 tanto a cessão de crédito como a assunção de dívida 
exigem apenas a notificação da outra parte, presu-
mindo-se, do silêncio, a concordância.

(B)	 diante da inércia de Paulo, ainda que a assunção 
da dívida tenha se perfectibilizado, esta se deu pro  
solvendo.

(C)	 como Paulo permaneceu inerte, os requisitos para a 
assunção da dívida não foram preenchidos, sendo 
hipótese de novação subjetiva passiva.

(D)	 a assunção da dívida não se perfectibilizou, uma vez 
que não basta a mera ciência do credor, exigindo-se 
seu consentimento expresso.

(E)	 não é hipótese de assunção da dívida, uma vez que 
esta depende de comunicação formal, por meio do 
envio de carta com aviso de recebimento.

10.	Conforme o disposto na Lei no 14.133/2021, é correto  
afirmar que a contratação pelo poder público, para a 
prestação de serviços, de associação de pessoas com  
deficiência

(A)	 exige a licitação na modalidade diálogo competiti-
vo, devendo ter a participação de pelo menos dois  
licitantes.

(B)	 exige, entre outros requisitos, que os serviços  
sejam prestados exclusivamente por pessoas com  
deficiência.

(C)	 pode ser feita com entidade que tenha fins lucrativos, 
desde que o preço contratado seja compatível com o 
praticado no mercado.

(D)	 deve ser feita com entidade cujos dirigentes sejam 
pessoas com deficiência e que tenha certificado de 
utilidade pública.

(E)	 pode ser feita com entidades do terceiro setor e é 
hipótese de contratação direta por inexigibilidade 
de licitação.

Direito Civil

11.	 Considere que Jeremias é o Governador do Estado ABC 
e, visando otimizar o expediente dos seus assessores, 
deseja editar um ato de mera organização interna.

Para tanto, de acordo com a Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro – LINDB, Jeremias

(A)	 deverá realizar prévia consulta pública, uma vez que 
se aplica ao caso o princípio da participação social.

(B)	 está dispensado de realizar consulta pública, uma 
vez que essa exigência restringe-se aos atos ema-
nados do Poder Executivo municipal.

(C)	 está dispensado de realizar prévia consulta pública 
para manifestação de interessados.

(D)	 tem o dever legal de realizar prévia consulta pública, 
a qual será obrigatoriamente online.

(E)	 precisa realizar consulta pública, a qual deve ser 
encerrada até trinta dias antes da publicação do ato 
normativo.
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Direito Processual Civil

16.	Adriano vendeu seu carro de forma parcelada para Ale-
xandre. Alegando atraso no pagamento, Adriano retomou 
o carro, impedindo a utilização por Alexandre, que, no 
mesmo dia, propôs ação judicial, em sede de tutela ante-
cipada requerida em caráter antecedente, alegando que 
já havia realizado o pagamento das parcelas e requeren-
do, na petição inicial, a concessão de tutela de urgência 
para restituição provisória do automóvel. O juiz concedeu 
a tutela antecipada.

Considerando a situação hipotética, assinale a alternati-
va correta.

(A)	 Alexandre poderá, mediante o pagamento das cus-
tas, aditar a petição inicial, com a complementação 
de sua argumentação.

(B)	 Considerando tratar-se de um procedimento de tu-
tela de urgência, não há realização de audiência de 
conciliação e mediação, devendo o juiz, desde logo, 
proferir a sentença.

(C)	 Alexandre deverá aditar a petição inicial em autos 
apartados, juntando novos documentos, confirman-
do o pedido de tutela final e complementando a sua 
argumentação.

(D)	 O valor da causa, que deverá ser indicado no reque-
rimento da tutela antecipada, deve levar em consi-
deração o pedido imediato, devendo esse valor ser 
adequado ao pedido da tutela final quando do adita-
mento da petição inicial.

(E)	 Caso Alexandre não realize o aditamento da petição 
inicial no prazo concedido, o processo será extinto 
sem resolução do mérito.

14.	A respeito do contrato de doação, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 O ordenamento jurídico brasileiro admite a doação 
à pessoa jurídica futura, mas, se a entidade não for 
constituída regularmente em dois anos, a liberalida-
de caducará.

(B)	 Em regra, a doação é considerada como um negócio 
jurídico bilateral, uma vez que exige somente uma 
declaração de vontade para se perfectibilizar.

(C)	 A doação de coisa alheia é anulável se, no prazo  
decadencial de 04 (quatro) anos, o terceiro prejudi
cado comprovar que não anuiu com o contrato.

(D)	 O contrato de doação é informal, dispensando-se 
a forma escrita, uma vez que vigora o princípio do  
informalismo.

(E)	 Na doação com cláusula de reversão, caso o doador 
morra antes do donatário, o contrato se extingue, e o 
bem reverte ao patrimônio dos herdeiros.

15.	A respeito da responsabilidade civil, assinale a alternativa 
que está de acordo com o Código Civil.

(A)	 O dono de edifício responde pelos danos que resulta-
rem de sua ruína, se esta provier de falta de reparos, 
mesmo se a necessidade ainda não fosse manifesta.

(B)	 Aquele que habitar prédio, ou parte dele, responde 
pelo dano proveniente das coisas que dele caírem ou 
forem lançadas em lugar indevido, se provado o dolo.

(C)	 Aquele que ressarcir o dano causado por outrem 
pode reaver o que houver pago daquele por quem 
pagou, exceto se o causador do dano for seu filho, e 
desde que seja absolutamente incapaz.

(D)	 O direito de exigir reparação e a obrigação de pres-
tá-la não se transmitem com a herança, exceto se 
comprovado que a ação não foi ajuizada antes por 
motivo de força maior.

(E)	 Na indenização por injúria, se o ofendido não puder 
provar prejuízo material, caberá ao juiz fixar, equita-
tivamente, o valor da indenização, na conformidade 
das circunstâncias do caso.
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19.	O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo decla-
rou válida lei municipal que alterou a base de cálculo 
do IPTU. Centenas de contribuintes interpuseram re-
cursos especiais ao STJ e recursos extraordinários ao 
STF, apresentando controvérsia exclusivamente de direi-
to, todos repetindo os mesmos fundamentos jurídicos e 
sustentando, de forma idêntica, as supostas ilegalidade 
e inconstitucionalidade da alteração da base de cálculo.

Considerando a situação hipotética, assinale a alternati-
va correta.

(A)	 O presidente do Tribunal de Justiça selecionará até 
o máximo de 05 (cinco) recursos representativos da 
controvérsia, que serão encaminhados aos Tribunais 
Superiores para fins de afetação.

(B)	 Após selecionados os recursos representativos, será 
determinada a suspensão do trâmite apenas dos 
processos individuais pendentes em tramitação.

(C)	 Somente podem ser selecionados recursos admis-
síveis que contenham abrangente argumentação e 
discussão a respeito da questão a ser decidida.

(D)	 Após selecionados os recursos representativos, o re-
lator proferirá decisão de afetação, na qual identifica-
rá, de modo genérico, todas as questões que serão 
submetidas a julgamento.

(E)	 Os recursos afetados deverão ser julgados no prazo 
de 02 (dois) anos e terão preferência sobre os de-
mais feitos, ressalvados os que envolvam réu preso 
e os pedidos de habeas corpus.

20.	 Júlio, proprietário de uma enorme fazenda, ajuizou ação 
de reintegração de posse requerendo retomada de uma 
extensa área dessa fazenda que havia sido ocupada, há 
vários anos, para moradia de diversas famílias. O juízo de 
primeiro grau reconheceu que, embora Júlio seja legítimo 
possuidor e proprietário do bem, não seria possível a rein-
tegração do imóvel, devido à ocupação coletiva, devendo 
Júlio ser indenizado por meio da desapropriação indireta.

Considerando a situação hipotética e o atual entendimen-
to do STJ, assinale a alternativa correta.

(A)	 A ausência de pedido expresso de indenização impe-
de qualquer conversão do feito, devendo o processo 
ser extinto sem resolução do mérito por impossibili-
dade jurídica do provimento possessório.

(B)	 É juridicamente possível a conversão da ação pos-
sessória em indenizatória, ainda que sem pedido 
expresso, para assegurar tutela equivalente ao par-
ticular, diante da inviabilidade do cumprimento do 
mandado reintegratório.

(C)	 A conversão somente seria admissível se requerida 
por Júlio, sendo vedada a atuação judicial de ofício 
em razão do princípio da inércia da jurisdição.

(D)	 A consolidação da ocupação coletiva impede tanto a 
reintegração quanto qualquer indenização, por confi-
gurar esbulho insuscetível de tutela jurisdicional.

(E)	 O juiz está vinculado ao pedido inicial e deve deter-
minar o cumprimento forçado da reintegração, sendo 
vedada qualquer forma de tutela substitutiva ou al-
ternativa.

17.	Em ação judicial na qual figuram como partes Paulo e 
Pedro, foi designada audiência de instrução e julgamento 
para as 14h do dia 25 de março. Na data e hora marcada, 
compareceram pontualmente o juiz e o advogado de Pau-
lo, além das testemunhas arroladas por ambas as partes. 
O advogado de Pedro não compareceu nem apresentou 
qualquer justificativa até a abertura da audiência. Às 15h, 
o juiz iniciou os trabalhos e, considerando a ausência do 
advogado de Pedro, decidiu dar prosseguimento à audi-
ência colhendo apenas as provas requeridas por Paulo. 
Ao final, redesignou nova audiência exclusivamente para 
a oitiva das testemunhas de Pedro, determinando a in-
timação de ambos os advogados para comparecimento 
na nova data.

Considerando a situação hipotética, assinale a alternati-
va correta.

(A)	 O juiz agiu incorretamente ao iniciar a audiência após 
atraso superior a 30 (trinta) minutos, pois o atraso 
injustificado impõe o adiamento obrigatório do ato.

(B)	 O juiz não poderia dispensar a produção das provas 
requeridas por Pedro, pois a ausência do advogado 
não autoriza restrição probatória, devendo a audiên-
cia ser integralmente adiada.

(C)	 A ausência injustificada do advogado de Pedro im-
pede o prosseguimento da audiência, sob pena de 
nulidade absoluta.

(D)	 O juiz poderia iniciar a audiência e dispensar a pro-
dução das provas requeridas por Pedro, devendo im-
putar a ele as despesas decorrentes do adiamento 
da audiência.

(E)	 O juiz somente poderia redesignar nova audiência 
se houvesse requerimento expresso da parte autora, 
sendo vedada a atuação de ofício.

18.	Acerca do cumprimento de sentença contra a Fazenda 
Pública, assinale a alternativa correta nos termos do dis-
posto no Código de Processo Civil.

(A)	 Se a Fazenda Pública alegar que o exequente, em 
excesso de execução, pleiteia quantia superior à re-
sultante do título, cumprirá a ela declarar de imediato 
o valor que entende correto, sob pena de não conhe-
cimento da arguição.

(B)	 Cabe à Fazenda Pública apresentar o demonstrativo 
discriminado e atualizado do crédito devido.

(C)	 Havendo pluralidade de exequentes, deverá ser 
apresentado o demonstrativo total dos débitos.

(D)	 Não ocorrendo pagamento voluntário no prazo de 15 
(quinze) dias, o débito será acrescido de multa de 
10% (dez por cento), além de honorários de advoga-
do também de 10% (dez por cento).

(E)	 A Fazenda Pública será intimada na pessoa de seu 
representante judicial, por carga, remessa ou meio 
eletrônico, para, querendo, no prazo de 30 (trinta) 
dias e em autos apartados, impugnar a execução, 
podendo arguir um rol taxativo de matérias.
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23.	Pelo mesmo crime de racismo, o indivíduo A. fora jul-
gado no Brasil e no exterior, lá tendo sido condenado e 
cumprido 04 (quatro) anos de pena privativa de liberdade 
por sentença que foi aqui homologada. Já no Brasil, fora 
condenado a cumprir 03 (três) anos de pena privativa de 
liberdade.

Com base nesse caso hipotético, é correto afirmar que

(A)	 não resta pena a cumprir no Brasil, pois a pena cum-
prida no estrangeiro é aqui computada.

(B)	 a particularidade de se tratar de crime imprescritível 
impede qualquer compensação.

(C)	 a compensação apenas é possível porque se trata 
de crime cometido sem violência ou grave ameaça.

(D)	 a pena de 03 (três) anos deve ser integralmente 
cumprida no Brasil, não havendo possibilidade de 
compensação.

(E)	 a pena cumprida no estrangeiro computa-se pela 
metade, ou seja, ainda resta 01 (um) ano de pena a 
ser cumprido no Brasil.

24.	De acordo com o Código Penal, assinale a alternativa 
que apresenta corretamente o conceito de “causa”.

(A)	 Móvel de um ato criminoso.

(B)	 Fundamento juridicamente relevante.

(C)	 Consequência ou resultado de um ato.

(D)	 Motivo ou razão para que algo exista ou aconteça.

(E)	 Ação ou omissão sem a qual o resultado não teria 
ocorrido.

25.	Hipoteticamente, A. esfaqueia B., visando à sua morte, e 
voluntariamente abandona o local do crime, pensando ter 
atingido seu intento. Contudo, B. é socorrido e levado ao 
hospital, onde, por falta do insumo, não foi possível rea-
lizar uma transfusão de sangue que poderia salvar sua 
vida. B. morre.

É correto afirmar que a ausência de insumo para transfu-
são de sangue no hospital é uma

(A)	 concausa e impede que A. responda pelo resultado 
morte.

(B)	 causa superveniente e não obsta que A. responda 
pelo resultado morte.

(C)	 causa colateral, e A. será responsabilizado por lesão 
corporal seguida de morte.

(D)	 causa superveniente totalmente independente, e A. 
responderá por homicídio tentado.

(E)	 causa superveniente totalmente independente e faz 
de A. responsável, apenas, por lesão corporal.

Direito Penal

21.	 Em uma hipotética comunidade alegadamente religiosa, 
pais e mães passaram a manter relações sexuais consen-
tidas com os próprios filhos, maiores de idade, seguindo 
orientação do pseudolíder religioso, o qual pregava que 
tal prática geraria descendentes supostamente puros e 
levaria à evolução da raça humana. Diante da evidente 
comoção social gerada, foi aprovada lei penal criminali-
zando tal conduta, a qual não apresenta qualquer vício de 
constitucionalidade.

Com base no contexto hipotético e em consonância com 
os princípios do Direito Penal, é correto afirmar que, de 
acordo com o princípio da

(A)	 dignidade da pessoa humana, tal lei ofende a liber-
dade individual e a liberdade de culto.

(B)	 legalidade, tal lei não poderá sancionar as relações 
sexuais praticadas antes de sua vigência.

(C)	 taxatividade em matéria penal, tal lei não há de ser 
aplicada, tendo em vista ter sido criada em momento 
de comoção social.

(D)	 anterioridade, tal lei apenas poderá sancionar as  
relações sexuais praticadas após sua publicação,  
independentemente de sua vigência.

(E)	 individualização da pena, a lei poderia estabelecer 
duas sanções penais diversas, diferenciando os fatos 
praticados antes e após sua vigência.

22.	 A., com intuito de matar B., fabrica uma bomba-relógio 
e instala-a sob o banco do automóvel da vítima, no dia 
30.12.2024, na cidade de São Paulo, Brasil. A bomba  
explode e mata B. no dia 30.07.2025, na cidade de Buenos 
Aires, Argentina.

Com relação ao tempo e ao lugar do crime, é correto afir-
mar que se considera que o crime foi praticado em

(A)	 2024, apenas em São Paulo.

(B)	 2024, apenas em Buenos Aires.

(C)	 2024, em São Paulo e Buenos Aires.

(D)	 2024 e 2025, em São Paulo.

(E)	 2025, em Buenos Aires.
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29.	 A., casado, na constância da sociedade conjugal, arquiteta 
e executa o furto das joias da própria esposa. Para isso, 
A. age em conluio com B., motorista do casal. O lucro da 
empreitada criminosa é igualmente dividido entre eles.

Nesse contexto hipotético, é correto afirmar que

(A)	 ambos são isentos de pena.

(B)	 ambos praticaram e devem cumprir pena por furto 
simples.

(C)	 ambos praticaram e devem cumprir pena por furto 
qualificado.

(D)	 A. é isento de pena, e B. cometeu furto simples.

(E)	 A. é isento de pena, e B. cometeu furto qualificado.

30.	No que concerne à ação penal, assinale a alternativa  
correta, nos termos do CP.

(A)	 A ação de iniciativa privada pode intentar-se nos  
crimes de ação pública, se o Ministério Público não 
oferece denúncia no prazo legal.

(B)	 A ação penal, como regra, é pública condicionada à 
representação, salvo quando a lei expressamente a 
declara privativa do ofendido.

(C)	 No caso de morte do ofendido, extingue-se o direito 
de oferecer queixa ou de prosseguir na ação penal 
privada.

(D)	 A ação de iniciativa privada é promovida mediante 
representação no Ministério Público.

(E)	 Salvo disposição expressa em contrário, o ofendido 
decai do direito de queixa ou de representação se 
não o exerce dentro do prazo de 06 (seis) meses, 
contado do dia da ação ou da omissão criminosa.

31.	 Hipoteticamente, um servidor municipal, diretor de um 
hospital público, teve conhecimento de que um médico, 
seu subordinado, também servidor, furtou os pertences de 
um paciente que estava internado em estado de inconsci-
ência. Chamado pelo diretor, o médico confessou os fatos, 
chorou, desculpou-se e disse que o ocorrido nunca mais 
aconteceria. O diretor, compadecido, nada fez.

É correto afirmar que o diretor

(A)	 apresentou conduta atípica.

(B)	 praticou crime de peculato culposo.

(C)	 praticou crime de condescendência criminosa.

(D)	 é coautor do crime de furto.

(E)	 é coautor do crime de peculato doloso.

26.	O autor de um crime cuja pena é inicialmente estabele-
cida em 03 (três) anos, sendo reconhecida a tentativa, a 
depender do iter criminis, deverá ter pena fixada entre

(A)	 06 (seis) meses e 02 (dois) anos.

(B)	 01 (um) ano e 02 (dois) anos.

(C)	 01 (um) ano e 06 (seis) meses e 02 (dois) anos.

(D)	 02 (dois) anos e 03 (três) anos.

(E)	 metade e três quartos da pena original.

27.	 Hipoteticamente, um policial se faz passar por vendedor 
de um produto roubado e o oferece a um potencial com-
prador (A.) que, sabedor da origem ilícita da coisa, aceita 
comprá-la. Assim que efetivada a transação, o comprador 
é detido e conduzido à Delegacia de Polícia pelo mesmo 
policial.

Nesse caso, cabe ao delegado de polícia

(A)	 autuar A. em flagrante por receptação.

(B)	 autuar A. em flagrante, mas reconhecer hipótese de 
tentativa inadequada, dada a impropriedade relativa 
do meio.

(C)	 autuar A. em flagrante por receptação tentada, posto 
que o crime apenas não se consumou por circuns-
tância alheia à vontade de A.

(D)	 reconhecer hipótese de ausência de crime por  
flagrante preparado, sem deter A.

(E)	 reconhecer hipótese de tentativa inútil, por absoluta 
impropriedade do objeto, sem deter A.

28.	A. fez uma fogueira em via pública, a fim de comemorar 
o Dia de São João. O fogo saiu de controle, causando 
incêndio e danificando o patrimônio de terceiros. A.  
reconheceu que utilizou demasiado combustível, que não 
se atentou para a proximidade dos bens alheios e que 
nunca imaginou a consequência de seus atos. A., de fato, 
foi imprudente.

Sendo assim, a figura típica que se adequa ao caso hipo-
tético narrado é

(A)	 dano qualificado.

(B)	 incêndio doloso – dolo indireto.

(C)	 incêndio doloso – dolo eventual.

(D)	 incêndio culposo.

(E)	 crime contra a paz pública.
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35.	 Configuraria crime de injúria racial com causa de aumento 
segundo o  parágrafo único do art. 2o - A da Lei no 7.716/89 
o fato típico que envolvesse, respectivamente, os seguin-
tes sujeitos ativo e passivo:

(A)	 consumidora de supermercado branca e proprietário 
de supermercado negro.

(B)	 paciente branco em hospital particular e médico negro 
que o atende.

(C)	 aluno branco de faculdade pública e professora negra 
que ali leciona.

(D)	 casal branco e porteiro negro de prédio de conjuntos 
comerciais.

(E)	 manicure branca e cliente negra de salão de cabe-
leireiro.

Direito Processual Penal

36.	O princípio do juiz natural veda a criação de tribunais de 
exceção e garante que ninguém será processado senão 
pela autoridade competente.

Sobre a competência por prerrogativa de foro (foro privi-
legiado), assinale a alternativa correta.

(A)	 A prerrogativa de foro permanece para crimes come-
tidos antes da diplomação, desde que o réu continue 
exercendo cargo público de relevância similar.

(B)	 O foro por prerrogativa de foro aplica-se a qualquer 
crime cometido por detentor de mandato eletivo, em 
respeito à dignidade do cargo exercido.

(C)	 A renúncia ao cargo eletivo, em qualquer fase do 
processo, acarreta obrigatoriamente o envio dos au-
tos à primeira instância em obediência ao princípio 
do duplo grau de jurisdição.

(D)	 Uma vez encerrada a instrução processual com a pu-
blicação do despacho de intimação para alegações 
finais, a competência para o julgamento se prorroga, 
ainda que o agente deixe o cargo.

(E)	 A competência por prerrogativa de foro, por ser de 
natureza absoluta e ditada pelo interesse público, 
atrai o julgamento de todos os corréus sem foro por 
meio da conexão, como regra geral.

32.	De acordo com o art. 244-B do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, é crime “corromper ou facilitar a corrupção 
de menor de 18 (dezoito) anos, com ele praticando infra-
ção penal ou induzindo-o a praticá-la”.

O STJ, a respeito de tal tipo penal, consolidou entendi-
mento sumulado no seguinte sentido:

(A)	 o crime não se configura se o menor, anteriormente, 
já tiver praticado infração penal.

(B)	 o conceito de infração penal abrange apenas crimes, 
excluídas contravenções penais.

(C)	 a configuração do crime independe de prova da efetiva 
corrupção do menor, por se tratar de delito formal.

(D)	 não incide se o crime praticado em conjunto com o  
menor for majorado em razão do concurso de pessoas, 
a fim de evitar bis in idem.

(E)	 apenas se caracteriza crime quando o menor é coautor 
juntamente com o maior de idade, afastada a incidên-
cia em caso de mera participação do menor.

33.	A Lei de Crimes Ambientais tipifica como crime, em regra, 
a conduta de matar animais silvestres. Contudo, o art. 37 
da citada lei apresenta hipóteses que afastam a caracte-
rização de crime. Entre essas hipóteses, está, expressa-
mente, a de se o ato for praticado

(A)	 em propriedade privada.

(B)	 por moradores nativos, indígenas ou povos origi
nários.

(C)	 em legítima defesa, diante do ataque de animais  
ferozes.

(D)	 contra animal que não seja nativo da região e estiver 
em rota migratória.

(E)	 em estado de necessidade, para saciar a fome do 
agente ou de sua família.

34.	Por entendimento sumulado do STJ, é correto afirmar 
que a falsificação grosseira de papel-moeda constitui, 
em tese,

(A)	 o crime de estelionato, a ser julgado pela Justiça  
Estadual.

(B)	 o crime de moeda falsa, a ser julgado pela Justiça 
Estadual.

(C)	 o crime de estelionato, a ser julgado pela Justiça  
Federal.

(D)	 o crime de moeda falsa, a ser julgado pela Justiça 
Federal.

(E)	 fato atípico, diante da impropriedade do objeto.
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38.	O Ministério Público denunciou Mévio pela prática do 
crime de furto qualificado pelo emprego de chave falsa 
(art. 155, § 4o, III, CP). Durante a instrução processual, 
as provas colhidas demonstraram, de forma inequívo-
ca, que Mévio não usou chave falsa, mas sim que o 
crime foi praticado mediante rompimento de obstáculo 
(art. 155, § 4o, I, CP), circunstância esta que não cons-
tava, nem implícita nem explicitamente, na denúncia. 
Sem que houvesse aditamento da denúncia pelo Minis-
tério Público, o juiz, ao proferir a sentença, condenou o 
réu por furto qualificado pelo rompimento de obstáculo, 
alegando que “o réu se defende dos fatos, e não da 
capitulação jurídica”.

A respeito do caso hipotético, é correto afirmar que a 
decisão do juiz é

(A)	 válida e configura o instituto da emendatio libelli, 
pois o juiz pode dar ao fato definição jurídica diversa 
daquela constante na denúncia, ainda que aplique 
pena mais grave.

(B)	 nula, pois configura o instituto da mutatio libelli sem a 
observância do rito legal.

(C)	 válida, em observância ao princípio da economia 
processual e da busca pela verdade real, uma vez 
que o crime final (furto qualificado) é o mesmo que 
constava na denúncia.

(D)	 nula, pois, a despeito de configurar-se a hipótese de 
emendatio libelli, o juiz deveria ter aberto prazo para 
a defesa se manifestar sobre a nova classificação 
antes de sentenciar, sob pena de cerceamento de 
defesa.

(E)	 válida, pois a prova do rompimento de obstáculo sur-
giu durante a instrução, sob o crivo do contraditó-
rio, sendo desnecessário o aditamento da denúncia 
quando a nova circunstância qualificadora decorre 
diretamente dos elementos probatórios já produzi-
dos nos autos.

37.	No curso de uma investigação por tráfico de drogas, a au-
toridade policial apreendeu substâncias entorpecentes e 
aparelhos celulares. Contudo, ao encaminhar o material 
para perícia, não foi lavrado o auto de apreensão com a 
descrição detalhada dos itens nem houve o registro dos 
nomes das pessoas que tiveram contato com os vestígios 
entre a coleta e a chegada ao Instituto de Criminalística.

Tendo em vista o caso hipotético, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 A quebra da cadeia de custódia gera a nulidade ab-
soluta da prova de forma automática.

(B)	 A cadeia de custódia aplica-se exclusivamente aos 
vestígios digitais e biológicos, não alcançando vestí-
gios físicos de fácil identificação, como invólucros de 
entorpecentes ou armas de fogo.

(C)	 A irregularidade no rastreamento do vestígio não 
acarreta, por si só, a exclusão da prova, devendo o 
juiz analisar se a quebra comprometeu a fidedigni-
dade do elemento probatório, podendo o vício ser 
sanado por outros meios de prova.

(D)	 O reconhecimento da quebra da cadeia de custódia 
inverte o ônus da prova, cabendo à defesa demons-
trar, de forma pericial e inequívoca, que houve mani-
pulação ou substituição do vestígio para que a prova 
seja anulada.

(E)	 A etapa do recebimento, prevista no art. 158-B do 
CPP, dispensa registro documental, desde que o pe-
rito oficial ateste que o vestígio chegou ao laboratório 
em embalagem lacrada.
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40.	Tício foi denunciado pelo Ministério Público pela prática 
do crime de furto (art. 155, caput, CP). Segundo a denún-
cia, ele teria subtraído um relógio de luxo de uma vitrine. 
O juiz recebeu a denúncia, e Tício foi citado. Em sua res-
posta à acusação, a defesa apresentou uma gravação de 
segurança inédita e nítida, que demonstra que Tício, na 
verdade, era o proprietário do relógio e estava apenas re-
tirando seu próprio bem que havia sido deixado para con-
serto meses antes, fato confirmado por nota fiscal anexa-
da aos autos. Além disso, a defesa provou que Tício, na 
data do fato, possuía uma doença mental que o tornava 
inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato.

Diante das provas apresentadas na resposta à acusação, 
o juiz deverá

(A)	 absolver sumariamente o réu com base na existên-
cia de causa excludente de culpabilidade (inimputa-
bilidade por doença mental), encerrando o processo 
de imediato.

(B)	 rejeitar a denúncia por falta de justa causa, uma vez 
que a prova documental e o vídeo demonstram a au-
sência de indícios de autoria e materialidade.

(C)	 absolver sumariamente o réu por atipicidade da con-
duta, uma vez que o fato narrado evidentemente não 
constitui crime, pois não houve a subtração de “coisa 
alheia”.

(D)	 designar audiência de instrução e julgamento, pois a 
absolvição sumária não admite a análise de provas 
audiovisuais, sendo restrita a questões de direito.

(E)	 revogar a decisão de recebimento da denúncia por 
ausência de interesse de agir, extinguindo o feito 
sem resolução de mérito devido à prova superve-
niente de propriedade.

39.	Tício, réu primário, com bons antecedentes, residência 
fixa e ocupação lícita, foi preso em flagrante pela supos-
ta prática do crime de receptação qualificada (pena de 
reclusão de três a oito anos). Na audiência de custódia, 
o Ministério Público pugnou pela conversão do flagrante 
em prisão preventiva, alegando que o crime causa clamor 
público e que a gravidade abstrata do delito demonstra 
a periculosidade do agente. O juiz, acolhendo o pedido, 
decretou a prisão preventiva, afirmando que “a custódia 
é necessária para garantir a ordem pública e para que a 
sociedade não se sinta desamparada”.

Considerando o caso hipotético e o sistema de medidas 
cautelares, assinale a alternativa correta.

(A)	 A decisão do juiz é válida, já que a gravidade quali-
ficada do crime de receptação autoriza a presunção 
do periculum libertatis, dispensando outros funda-
mentos fáticos.

(B)	 A decisão do juiz é válida, já que o clamor público é 
fundamento idôneo e previsto expressamente no Có-
digo de Processo Penal para a decretação da prisão 
preventiva.

(C)	 O decreto da prisão preventiva é indevido, visto que 
o crime de receptação, ainda que qualificado, por 
não envolver violência ou grave ameaça à pessoa, 
não admite medida cautelar extrema.

(D)	 O decreto de prisão preventiva é indevido, visto que 
não se admite referida medida cautelar para crimes 
apenados com pena mínima inferior a quatro anos.

(E)	 O decreto da prisão preventiva carece de fundamen-
tação idônea, baseando-se em fórmulas genéricas, 
violando outrossim o caráter subsidiário da prisão 
preventiva.
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42.	No bojo de um processo criminal que apura o crime de 
estelionato (art. 171, CP), o juiz profere decisão interlo-
cutória mista, rejeitando parcialmente a denúncia quanto 
a um dos fatos narrados, por entender que há manifesta 
atipicidade, e determinando o prosseguimento do feito 
quanto aos demais. O Ministério Público, inconformado, 
interpõe recurso de apelação dentro do prazo de cinco 
dias. Ao receber o recurso, o juiz abre vista para as ra-
zões, mas a defesa, em suas contrarrazões, alega que o 
recurso cabível seria o recurso em sentido estrito (RESE) 
e que a interposição da apelação configura erro grossei-
ro, impedindo a aplicação da fungibilidade.

Tendo em vista o caso hipotético, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 A defesa está correta, uma vez que o art. 581, I, do 
CPP, prevê expressamente o RESE para decisões 
que rejeitam a denúncia, sendo que a interposição 
de apelação contra decisão interlocutória é erro ines-
cusável que impede o conhecimento do recurso.

(B)	 O recurso de apelação é o correto, pois a decisão 
que rejeita a denúncia tem força de definitiva (termi-
nativa), desafiando o recurso previsto no art. 593, II, 
do CPP, sendo o RESE reservado apenas para as 
decisões de pronúncia no rito do júri.

(C)	 Embora o recurso cabível fosse o RESE, o juiz deve 
aplicar o princípio da fungibilidade (art. 579, CPP), 
desde que não haja má-fé e que o recurso tenha sido 
interposto no prazo do recurso que seria o correto 
(cinco dias para o RESE).

(D)	 O Ministério Público deveria ter interposto agravo em 
execução, uma vez que qualquer decisão que encer-
re parcialmente a pretensão punitiva do Estado deve 
ser atacada por esse recurso, sob pena de preclusão 
consumativa.

(E)	 A decisão do juiz desafia simultaneamente apelação 
e RESE (recursos cumulativos), ficando a cargo da 
parte escolher qual via seguir, não havendo hierar-
quia ou exclusividade entre eles para o caso de rejei-
ção parcial da denúncia.

41.	Durante o julgamento em plenário de Mévio, acusado de 
homicídio qualificado consumado, a defesa sustentou 
exclusivamente a tese de negativa de autoria e, subsi-
diariamente, a clemência, sem questionar a materialida-
de ou a tipicidade do delito. Encerrados os debates, o 
juiz presidente procede à redação dos quesitos.

Com base nas normas imperativas do Código de Proces-
so Penal, assinale a alternativa correta.

(A)	 Caso os jurados respondam afirmativamente, por 
maioria de votos, aos quesitos de materialidade 
e autoria, o magistrado está obrigado a formular o 
quesito genérico “O jurado absolve o acusado?”, ain-
da que a única tese defensiva além da negativa de 
autoria tenha sido a clemência.

(B)	 O quesito genérico de absolvição (“O jurado absol-
ve o acusado?”) somente deve ser formulado se a 
defesa tiver sustentado tese de exclusão da ilicitude 
(como legítima defesa) ou da culpabilidade (como 
coação moral irresistível).

(C)	 Se os jurados negarem a autoria no segundo quesi-
to, o magistrado deve, ainda assim, prosseguir para 
o quesito de absolvição genérica.

(D)	 As qualificadoras do crime de homicídio são quesi-
tadas imediatamente após os quesitos de materia-
lidade e autoria, precedendo o quesito genérico de 
absolvição.

(E)	 Caso os jurados respondam afirmativamente ao que-
sito de absolvição por quatro votos a zero, o juiz deve 
obrigatoriamente continuar a colheita dos demais vo-
tos, em respeito ao princípio da transparência.
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44.	O magistrado Mévio preside uma ação penal contra o réu 
Tício, acusado de peculato. Durante o trâmite processual, 
a defesa de Tício apresenta exceção para o afastamento 
do magistrado, fundamentando-se nos seguintes fatos:

•  �Fato 1: Mévio é primo de primeiro grau (4o grau na linha 
colateral) da vítima do suposto crime de peculato.

•  �Fato 2: Mévio é primo de primeiro grau (4o grau na linha 
colateral) do promotor de justiça que atua no feito.

•  �Fato 3: Mévio segue, em rede social, páginas de cará-
ter genérico sobre combate à corrupção, sem qualquer 
manifestação direcionada contra o réu.

Com base nos artigos 252 a 256 do Código de Processo 
Penal, é correto afirmar que

(A)	 o magistrado está impedido em razão do fato 1, pois 
o parentesco com a vítima, independentemente do 
grau, gera presunção absoluta de parcialidade.

(B)	 o magistrado está impedido em razão do fato 2, uma 
vez que o Código de Processo Penal veda a atuação 
de juiz que possua parentesco em linha colateral até 
o 4o grau com o representante do Ministério Público.

(C)	 o fato 3 configura causa de suspeição, pois a adesão 
pública a ideologias de combate à criminalidade de-
monstra que o juiz é interessado na causa, conforme 
o art. 254, IV, do CPP.

(D)	 as causas de impedimento são fundadas em critérios 
objetivos e legais, não se admitindo interpretação ex-
tensiva para alcançar parentes de 4o grau.

(E)	 o magistrado está impedido em razão dos fatos 
1 e 2, pois o parentesco com a vítima ou com o 
representante do Ministério Público são causas 
que obstam o exercício da jurisdição por força do 
princípio da moralidade administrativa.

43.	Caio, advogado, impetrou um habeas corpus perante 
o Tribunal de Justiça em favor de Tício, diretor de uma 
multinacional, alegando que uma decisão que havia 
proibido Tício de ausentar-se do país é ilegal por falta 
de fundamentação. No mesmo dia, a própria pessoa 
jurídica (multinacional), por seu representante legal, 
qualificando-se como paciente, impetrou habeas cor-
pus buscando o trancamento da investigação, alegan-
do que o inquérito prejudica a imagem da companhia 
no mercado de ações. Durante o processamento do 
habeas corpus impetrado pelo advogado, Tício (o pa-
ciente) vem a falecer em decorrência de causas natu-
rais.

Com base na situação hipotética, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 O falecimento de Tício não acarreta a perda de ob-
jeto do habeas corpus impetrado pelo advogado, de-
vendo o Tribunal julgar o mérito para fins de eventual 
ação de reparação civil por danos morais contra o 
Estado.

(B)	 O habeas corpus impetrado pela pessoa jurídica não 
deve ser conhecido, pois a empresa carece de legiti-
midade ativa para impetrar o remédio constitucional, 
que é ato privativo de advogado ou da própria pes-
soa física que sofre a coação.

(C)	 O Tribunal deverá julgar prejudicado o pedido em fa-
vor de Tício devido ao seu falecimento, uma vez que 
o habeas corpus visa proteger a liberdade de loco-
moção e, com a morte, extingue-se a punibilidade, 
cessando o interesse processual na via do writ.

(D)	 A proibição de ausentar-se do país (art. 319, IV, do 
CPP) não desafia a impetração de habeas corpus, 
pois não configura privação direta da liberdade de 
ir e vir, devendo a defesa utilizar obrigatoriamente o 
recurso em sentido estrito (RESE).

(E)	 A pessoa jurídica possui legitimidade para figurar 
como paciente no habeas corpus impetrado, visto 
que o trancamento do inquérito é medida necessária 
para proteger seu patrimônio e honra objetiva peran-
te terceiros.
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47.	Quanto ao procedimento de apuração de ato infracional 
praticado por adolescente, de acordo com o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (Lei no 8.069/1990) e a juris-
prudência consolidada, assinale a alternativa correta.

(A)	 A internação provisória pode ser determinada pela 
autoridade policial imediatamente após a apreensão 
do adolescente, com base na gravidade abstrata do 
ato.

(B)	 A remissão concedida pelo Ministério Público exige 
confissão da autoria do ato infracional e implica reco-
nhecimento formal de responsabilidade penal.

(C)	 A internação por reiteração de atos infracionais gra-
ves exige que o adolescente tenha cometido, no mí-
nimo, três atos anteriores com trânsito em julgado.

(D)	 A oitiva informal do adolescente, pelo Ministério Pú-
blico, é ato obrigatório, configurando condição de 
procedibilidade à representação pela aplicação de 
medida socioeducativa, sendo igualmente obrigató-
ria a presença de defensor.

(E)	 Quando o adolescente está internado provisoria-
mente, o procedimento de apuração do ato infracio-
nal deve ser concluído em até 45 dias, sob pena de 
relaxamento imediato da medida.

48.	Mévia comparece à delegacia especializada noticiando 
que seu ex-companheiro, Tício, proferiu ameaças de 
morte contra ela e está rondando sua residência.

Diante da urgência e do risco iminente à integridade física 
da vítima, no que diz respeito aos procedimentos previs-
tos na Lei no 11.340/2006, assinale a alternativa correta.

(A)	 A autoridade policial poderá determinar, de imediato 
e por autoridade própria, o afastamento do agressor 
do lar quando o município não for sede de comarca, 
devendo comunicar o juiz no prazo de 24 horas para 
que este decida sobre a manutenção da medida.

(B)	 As medidas protetivas de urgência, por possuírem 
natureza cautelar acessória, só podem ser concedi-
das se houver inquérito policial instaurado ou ação 
penal em curso contra o agressor.

(C)	 Mévia pode desistir da representação pelo crime de 
ameaça (crime de ação penal pública condicionada) 
a qualquer tempo perante a autoridade policial, des-
de que antes do oferecimento da denúncia.

(D)	 Para a concessão das medidas protetivas de urgên-
cia, a Lei Maria da Penha exige a realização de au-
diência de justificação prévia e a oitiva da equipe de 
atendimento multidisciplinar.

(E)	 Verificada a existência de risco atual ou iminente à 
vida ou à integridade física da mulher, o juiz deverá 
decidir sobre o pedido de medidas protetivas no pra-
zo de 48 horas, sendo vedada a concessão liminar 
sem a oitiva da parte contrária.

45.	No âmbito de inquérito policial que apura crimes de cor-
rupção passiva e lavagem de dinheiro, o juiz das garan-
tias deferiu interceptações telefônicas de diversos inves-
tigados. Após prorrogações fundamentadas, a autoridade 
policial encerrou o inquérito, e o Ministério Público ofere-
ceu denúncia. Os autos foram distribuídos para que um 
novo juiz assumisse a fase de instrução.

Tendo em vista a situação hipotética, assinale a alterna-
tiva correta.

(A)	 O juiz das garantias torna-se prevento para julgar a 
ação penal, pois controlou a interceptação telefônica 
desde a fase investigativa.

(B)	 Após o oferecimento da denúncia, a competência 
do juiz das garantias cessa, cabendo ao juiz da ins-
trução reexaminar as medidas cautelares ainda em 
curso, de forma fundamentada.

(C)	 As interceptações telefônicas obtidas pelo juiz das 
garantias devem ser desentranhadas e mantidas em 
cartório separado, sendo vedado o acesso ao juiz da 
instrução para não comprometer sua imparcialidade.

(D)	 Sucessivas prorrogações da interceptação telefôni-
ca são nulas, pois a Lei no 9.296/96 permite apenas 
uma prorrogação de quinze dias.

(E)	 O Ministério Público pode requerer que o juiz das 
garantias conduza a instrução e julgue o processo 
até a sentença, caso alegue prejuízo à celeridade 
processual.

46.	No que concerne à disciplina processual penal aplicável 
aos crimes previstos na Lei de Abuso de Autoridade (Lei 
no 13.869/2019), assinale a alternativa correta.

(A)	 A ação penal relativa aos crimes previstos na Lei de 
Abuso de Autoridade admite a queixa subsidiária 
se a ação penal pública não for intentada no prazo 
legal, devendo o Ministério Público, após o ajuiza-
mento desta, aditar a queixa ou intervir em todos os 
termos do processo.

(B)	 Na hipótese de o Ministério Público requerer o arqui-
vamento do inquérito policial que investiga o crime 
de abuso de autoridade, o ofendido poderá ajuizar 
a ação penal privada subsidiária no prazo de seis 
meses, contados da ciência da decisão de arquiva-
mento.

(C)	 O processo e o julgamento dos crimes de abuso de 
autoridade seguem o rito especial dos crimes de res-
ponsabilidade dos funcionários públicos, ainda que a 
ação penal seja precedida de inquérito policial.

(D)	 Os crimes de abuso de autoridade, por serem come-
tidos por agentes públicos no exercício da função, 
são processados e julgados perante a Justiça Fede-
ral, independentemente da natureza da instituição a 
que pertença o agente.

(E)	 Tratando-se de crime de abuso de autoridade pra-
ticado por meio de publicação em rede social de 
alcance nacional, a competência será determinada 
pelo domicílio da vítima, em exceção à regra geral do 
local da consumação.
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50.	No que diz respeito aos aspectos processuais da Lei 
no 12.850/2013 (Organização Criminosa) e às res-
trições processuais impostas aos crimes hediondos 
(Lei no 8.072/1990), assinale a alternativa correta.

(A)	 O acordo de colaboração premiada implica renúncia 
ao direito ao silêncio pelo investigado e dispensa a 
assistência por advogado, desde que celebrado na 
presença do juiz, em audiência específica para ates-
tar a voluntariedade.

(B)	 Nos crimes previstos na Lei de Organização Crimi-
nosa, o juiz poderá, de ofício, conceder o perdão ju-
dicial ou a substituição da pena privativa de liberda-
de por restritiva de direitos ao colaborador.

(C)	 A infiltração de agentes de polícia em tarefas de 
investigação, representada pelo delegado de po-
lícia ou requerida pelo Ministério Público, exige 
prévia autorização judicial sigilosa, que estabele-
cerá os limites da atuação do agente.

(D)	 No caso de prisão temporária decretada em investi-
gação de crime hediondo ou equiparado, o prazo de 
custódia será de 30 (trinta) dias, vedada, contudo, 
prorrogação.

(E)	 A sentença penal condenatória por crime hediondo 
impede o réu de apelar em liberdade, sendo a prisão 
preventiva um efeito automático da condenação.

49.	Em uma diligência de patrulhamento de rotina, policiais 
militares avistam um indivíduo que, ao perceber a viatura, 
demonstra nervosismo e entra rapidamente em sua re-
sidência. Sem mandado judicial e sem fundadas razões 
adicionais, os policiais invadem o domicílio e encontram 
100 gramas de maconha e uma balança de precisão.

Com base no entendimento atual do STF e do STJ, assi-
nale a alternativa correta sobre o procedimento e a per-
secução penal.

(A)	 A invasão de domicílio é válida, uma vez que o tráfi-
co de drogas é crime permanente, o que autoriza o 
ingresso policial a qualquer hora do dia ou da noite, 
independentemente de mandado ou de investigação 
prévia.

(B)	 O STF, em julgamento de repercussão geral, descri-
minalizou o porte de maconha para consumo pesso-
al, retirando-o do ordenamento jurídico e impedindo 
que a substância seja apreendida ou que o usuário 
sofra qualquer tipo de sanção administrativa.

(C)	 Conforme o entendimento do STJ, o nervosismo do 
indivíduo ao avistar a polícia e a sua fuga para o in-
terior da residência não constituem, por si só, funda-
das razões para a entrada forçada no domicílio sem 
mandado judicial, tornando a prova ilícita.

(D)	 Para a incidência da causa de diminuição do tráfico 
privilegiado (art. 33, § 4o), a vultosa quantidade de 
droga apreendida impede, por si só e de forma au-
tomática, o reconhecimento do benefício, indepen-
dentemente de o réu ser primário e ter bons antece-
dentes.

(E)	 Em caso de busca domiciliar sem mandado, o ônus 
de provar que o morador não consentiu de forma 
livre e voluntária com a entrada dos policiais é da 
defesa, devendo esta apresentar prova testemunhal.
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